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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 
 

 

I - REGÊNCIA LEGAL 

Lei n.º 14.133, de 01/04/2021, Lei Complementar n.º 123, 14/12/2006, Lei Complementar nº 101, de 04/05/ 2000, 

Decreto Municipal nº 1 . 3 3 8 /2023 e suas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis. 

II - ÓRGÃO INTERESSADO/ SETOR  

2.1. Prefeitura Municipal/  

2.2. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração. 

 

III – MODALIDADE/FORMA/Nº DE ORDEM  

Pregão Eletrônico Nº 012/2024 

IV - PROCESSO ADMINISTRATIVO NO. 
 

060/2024 

  V - TIPO DE LICITAÇÃO  

Menor Preço Global Por Lote Único 

VI – FORMA DE FORNECIMENTO 

Parcelada: Estimada em função de possível necessidade, não 
implicando em obrigação de serem solicitadas em sua totalidade. 

VII - CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

Por Item 

VIII – OBJETO DA LICITAÇÃO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, VISANDO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE INTERNET VIA 

FIBRA ÓPTICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DESTE 

MUNICÍPIO. O OBJETO CONSISTE NA PRESTAÇÃO CONTÍNUA DE SERVIÇOS DE INTERNET DE ALTA 

VELOCIDADE, COM CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS ESPECÍFICAS, ATRAVÉS DE INFRAESTRUTURA DE FIBRA 

ÓPTICA, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DE CONECTIVIDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL. O SERVIÇO 

DEVE GARANTIR QUALIDADE, ESTABILIDADE E SEGURANÇA, POSSIBILITANDO O DESEMPENHO EFICIENTE 

DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E OPERACIONAIS. 

 

IX – DATA DA SESSÃO PÚBLICA,  

DATA:01/10/2024 

HORÁRIO: 09hs00min (Horário de Brasília) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasbr.com.br 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM ( ) 

NÃO ( x ) 

X - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Unidade Gestora Fonte Projeto/Atividade Elemento de despesa 

Vide Edital Vide Edital Vide Edital Vide Edital 

XI - PRAZO DE VIGÊNCIA  

12 Meses 

XII - VALOR DO EDITAL  

Gratuito 

XIII - LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL  

As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação serão prestados 

pelo agente de contratação denominado neste ato com Pregoeiro, e sua Equipe de Apoio, diariamente, das 

08h00min às 12h00min, no Setor de Licitações, na Prefeitura Municipal de Bar ra do Rocha , situada à Rua:  

Mar ia  O l ive i r a  B i t tencour t , S/N, CEP – 45.560-000, no Setor de Licitações, fone (73) 3202-2196. 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO RESPONSÁVEL: EZEQUIAS SOUZA SILVA 

ATO DE NOMEAÇÃO: Decreto Nº 1.395 De 24/01/2024 
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EDITAL DE LICITAÇÃO N° 012/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 060/2024. 

PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 

 

 
PREÂMBULO 

 
O Município de Barra do Rocha/Ba, por intermédio da Solicitação de Despesa da Secretaria Municipal de Ação 

e Desenvolvimento , deferida e encaminhada pelo Prefeito, o Exm. Sr. José Luiz F. Ramos Costa e mediante o 

Agente de Contratação, supra identificado, designado pelo Decreto nº 1.395/2024, publicada no Diário 

Oficial do Município, no dia 25/01/2024, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário 

e local indicados, fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, Objetivando: Contratação de 

Empresa, Visando Prestação de Serviços de Fornecimento de Internet, Via Fibra Óptica, Para Atender as 

Necessidades Das Diversas Secretarias Municipais, Deste Município. Objeto Consiste Na Prestação Contínua de 

Serviços de Internet de Alta Velocidade, Com Características Técnicas Específicas, Através de Infraestrutura de 

Fibra Óptica, Visando Atendes as Necessidade de Conectividade da Prefeitura Municipal. Os Serviços Devem 

Garantir Qualidade, Estabilidade e Segurança, Possibilitando o Desempenho Eficiente Das Atividades 

Administrativas e Operecionais, conforme as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. O procedimento 

licitatório observará as disposições da Lei n.º 14.133, de 01/04/2021, Lei Complementar n.º 123, 14/12/2006, Lei 

Complementar nº 101, de 04/05/ 2000, Decreto Municipal 1.338/2023 e alterações pertinentes. 

 
 
 

Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Sistema Eletrônico de Licitações e as 

especificações técnicas constantes no Termo de Referência, o licitante deverá obedecer a este último. 
 

DOCUMENTOS ANEXOS: 

 
Compõem este Edital os Anexos: 

 
ANEXO 01 - TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO 02 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO; 

ANEXO 03 - DECLARAÇÃO UNIFICADA. 

ANEXO 04 - PROPOSTA COMERCIAL FINAL 

ANEXO 05 - MINUTA DE CONTRATO 

 
1.1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições 

de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma 

Eletrônica (licitações) da Plataforma eletrônica Compras BR. 

 
2.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de Barra do Rocha/Ba, denominado 

Agente de Contratação nesse ato atuando como Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados 

gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Plataforma eletrônica 

Compras BR (www.comprasbr.com.br). 
 

Rua. Maria O. Bittencourt, s/n, Centro, CEP: 45.560-000,Barra do Rocha/Ba   
 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
DIA: 01/10/2024 
HORÁRIO: 09hs00min (horário de Brasília/DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasbr.com.br 
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3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO: 

 
3.1. O fornecedor/prestador deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 

atentando também para a data e horário para início da disputa. 

 
4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

 
4.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas 

no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, 

especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 

 
4.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela 

exigida para respectivo cadastramento junto à plataforma eletrônica ComprasBR. 
 

4.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

 
4.4. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, 

dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta 

ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no 

âmbito da administração municipal. 

 
4.5. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à plataforma 

eletrônica Plataforma Eletrônica Compras BR, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 

recebimento das propostas. 

 
4.6. O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto á plataforma eletrônica Plataforma eletrônica ComprasBR, 

no portal (www.comprasbr.com.br), onde o licitante terá todas as informações para se cadastrar e receber seu Login e 

senha de acesso. 

 
4.7. Especificações do produto/serviços objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca 

e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos 

do fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser identificada”. Decreto 10.024/19. 

 
4.8. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no Anexo 11 

para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento no sistema da plataforma eletrônica Compras BR, 

informar no campo próprio da ficha técnica de cadastro da Licitante, o seu regime de tributação para fazer valer o 

direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

 
4.9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 
4.10. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

 

 
Rua. Maria O. Bittencourt, s/n, Centro, CEP: 45.560-000,Barra do Rocha/Ba   

 
Tel: (73) 3202 - 2196 

www.barradorocha.ba.gov.br 

Processo Administrativo n° 060/2024. 
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proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

 
4.11. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 
4.12. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
 

4.13. Não poderão disputar esta licitação: 

 
a. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 
b. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 
c. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 

ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

 
d. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 
e. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 
f. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

 
g. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

h. agente público do órgão ou entidade licitante; 

 
i. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 
j. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão 

ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
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exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 

§ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  
 

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

 
5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para o envio da proposta. 

 
5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

 
5.3.1. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

a. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

b. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

 
5.4. A falsidade das declarações sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

5.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, os documentos de habilitação anteriormente inseridos 

no sistema, até a data limite para inserção dos referidos documentos. 

 
5.6. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 
5.7. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá as atribuições 

decorrentes do art. 52 do Decreto municipal n.º 1.338/2023, em especial, as seguintes atribuições: 

 
I- Receber, analisar e responder os pedidos de esclarecimentos; 

 
II- Receber, analisar e responder as impugnações ao edital e submeter sua resposta à ratificação do 

Secretário  Municipal de Administração; 

 
III- Iniciar e conduzir a sessão pública da licitação; 

IV - Credenciar os interessados; 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
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V- Receber e examinar a declaração dos licitantes quanto à regularidade das condições de habilitação; 

 
VI- verificar a conformidade da proposta e da documentação em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 

VII - Coordenar a sessão pública e o envio de propostas e lances; 

VIII- Conduzir a etapa competitiva; 

 
IX- classificar os proponentes após encerrada a etapa competitiva; 

X - Negociar para obtenção de maior vantagem; 

XI - verificar e julgar as condições de habilitação; 

XII - Sanear erros ou falhas; 

XIII- Indicar o vencedor do certame; 

 
XIV- Receber recursos e pedidos de reconsideração e analisar sua admissibilidade; 

 
XV- Reconsiderar seus atos diante da interposição de recurso ou pedido de reconsideração; 

 
XVI- Elaborar a ata da sessão da licitação; 

 
XVII- Encaminhar o processo licitatório, devidamente instruído, para homologação e adjudicação; e 

XVIII - ropor a revogação ou a anulação da licitação, quando for o caso. 

Credenciamento no Sistema Licitações da A plataforma eletrônica Plataforma eletrônica Compras BR. 

5.8. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato 

previsto no item 4.6, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à plataforma eletrônica 

Plataforma Eletrônica Compras BR, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos 

e operações no site: www.comprasbr.com.br. 
 

5.9. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas 

associadas à plataforma eletrônica Compras BR, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, 

em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas 

no Edital. 

 
5.10. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

 
5.11. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da plataforma eletrônica 

Compras BR. 
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5.12. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a plataforma eletrônica Compras BR a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
5.13. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao pregão eletrônico. 

 
Participação: 

 

5.14. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e 

horário limite estabelecido. 

 
5.14.1. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, em qualquer hipótese, antes do 

término da fase competitiva do pregão. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa a 

desclassificação da proposta. 

 
5.15. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 

 

5.16. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pelo 

telefone. (67) 3303-2730 | (67) 3303-2702, ou através da Plataforma Eletrônica Compras BR ou pelo 

e-mail contato@comprasbr.com.br. 

 

Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances: 
 

5.17. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, na forma eletrônica, 

com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das 

propostas. 

 
5.17.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 

as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 
5.17.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

 
 5.17.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação. 
5.17.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 
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       5.17.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 
 5.17.6.  Quando os valores referenciais estiverem estabelecidos no Termo de Referência, as propostas não 

deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital (referente ao valor unitário do item), podendo 

ser desclassificadas a critério do pregoeiro. 

 
5.18. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para 

participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 

recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

 
5.19. O lance deverá ser ofertado pelo Menor Preço Global Por Lote Único. 

 
5.19.1. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

 
5.19.2. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

 
5.19.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar. 

 
5.19.4. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou situação 

semelhante, durante a disputa de lances, não é possível corrigir lances de proposta. 

 
5.19.5. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

 
5.19.6. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 10,00 (dez reais). 

 
5.20. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o 

intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema os respectivos lances. 

 
5.21. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de Disputa “ABERTO”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 
5.22. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

 
5.23. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 
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5.24. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

Desconexão do sistema na etapa de lances: 
 

5.25. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na Forma Eletrônica, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o 

Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

 
5.26. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação, divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

 
Do encerramento dos lances: 

 

5.27. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, 

quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 

 
5.28. Após o encerramento dos lances, automaticamente o sistema informará qual licitante foi à arrematadora dos 

itens/lotes, a partir daí a licitante vencedora deverá enviar a proposta de preço realinhada, em campo próprio 

do sistema eletrônico e anexar na plataforma eletrônica COMPRAS BR (documentos de habilitação pós 

disputa), em até 02 (duas) horas. 

 
5.29. Posteriormente os documentos de habilitação como: Declarações, atestados e outros que não sejam 

possível analisar a sua autenticidade em sites oficiais, deverão ser entregues em originais ou em cópias 

autenticadas por cartório ou pelos membros da comissão de licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da data da sessão pública virtual, juntamente com a proposta de preço corrigida, caso solicitados, para 

o Setor de Licitações localizado à Rua. Maria Oliveira Bittencourt, s/n, Centro– 45.560-000, Barra do Rocha - Bahia, 

em envelope fechado com as seguintes informações: Setor De Licitações da Prefeitura Municipal de Barra do 

Rocha/Ba, o número do telefone, o número do pregão eletrônico, razão social, CNPJ e endereço da empresa. 

 
5.30. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima (Item 5.28) estabelecido 

poderá resultar na inabilitação da empresa arrematadora pelo Agente de Contratação, que dará continuidade ao 

certame convocando via sistema eletrônico da plataforma COMPRAS BR às demais licitantes por ordem de 

classificação. 

 
5.31. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências 

habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a 

habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 

ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja 

obtido preço melhor. 

 
5.32. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e 

valor estimado para a contratação. 

 
5.33. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o objeto 

será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
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5.34. Quando for constatado o empate, conforme estabelecem os artigos 44 e 45 da LC 123/2006, o sistema 

aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP. Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar 

um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

 
6. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

 
6.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem 

efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 
6.2. O licitante deverá informar no sistema os valores para cada item, afim de participar da fase de Disputa. Caso 

arremate o item/lote, deverá encaminhar para a prefeitura na forma impressa a proposta de preços de forma 

detalhada, descrevendo o produto ofertado, indicando a marca, modelo, quantidade, prazos de validade, de 

garantia e de entrega, no que for aplicável, bem como os valores unitários e o total, cataloga (se houver), sob 

pena de desclassificação de sua proposta. 

 
6.3. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

 
6.4. Na hipótese do licitante ser ME/EPP, o sistema importa esse regime dos dados cadastrais da empresa, por 

isso é importante que essa informação esteja atualizada por parte do licitante sob pena do licitante enquadrado 

nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei 

Complementar 123/2006. 

 
6.5. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, em qualquer hipótese, antes do término da 

fase competitiva do pregão. Decreto 10.024/2019 art. 30 parágrafo 5º. 

 
7. PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO 

 
7.1. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, com o(s) valor(es) 

oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo 

Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, 

rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, 

endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no prazo estipulado no item 

5.28, deste Edital. 

 
Na proposta escrita, deverá conter: 

 

a) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou destacados; 

 
b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas 

virtuais; 

 
c) Especificação e/marca completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que possibilitem 

a sua completa avaliação; 
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d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

 
7.2. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverão serem entregues/prestados no 

endereço indicado  pela Secretaria Municipal de Administração 

 

7.3. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o Menor Preço Global Por lote 
único.. 

 
7.4. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao 

produto até sua entrega no local fixado por este Edital. 

 
7.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 

 
7.6. Para o presente objeto não se aplica: 

a) A possibilidade de preços diferentes acima do valor referencial estimado para a presente contratação. 

b) A possibilidade de o licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto no edital, obrigando- 

se aos limites. 

8. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

Negociação da proposta 

8.1. Para julgamento será adotado o critério de Menor Preço Global Por Lote Único, observado o prazo para 

fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais 

condições definidas neste Edital. A adjudicação por Menor Preço Por Lote Único . 

 
8.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

§ 1º. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 

Julgamento da proposta 
 

8.3. Encerrada a etapa de negociação de que trata o item. 8.2., o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação no edital. 

 
§ 1º A Licitante vencedora deverá observar os prazos estipulados no item 5.28, para que o Pregoeiro possa dá 

prosseguimento a fase de habilitação. 

Atendimento ao disposto Lei Complementar nº 123/2006 
 

8.4. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar nº 123/2006, serão observados os seguintes 

procedimentos: 

 
8.4.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por microempresa ou 

empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada por microempresa 

ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido 
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o seguinte: 

 
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via 

“chat” de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar 

nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências 

habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão. 

 
b) No caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que se 

enquadrem no limite estabelecido no subitem 8.4.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea 

“a”. 

 
c) Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma da alínea 

“a'” anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito. 

 
8.4.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 8.4.1, o objeto licitado será adjudicado em 

favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos requisitos de habilitação. 

 
8.5. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo 

Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 

 
8.6. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 

subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for 

necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda 

ao Edital. 

 
8.7. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o 

critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, 

conforme regulamento. 

8.8. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que 

só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 

do modo de disputa aberto e fechado. 

8.9. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 71º 

do Decreto Municipal nº 1.338 de 2023 e art. 60 da da Lei nº 14.133 de 2021, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

8.10. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

 
8.11. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 5.27 e 5.28 deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar 

com a licitante para que seja obtido melhor preço. 
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Da aceitabilidade da proposta vencedora 

8.12. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 

Edital. 

8.13. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 

(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.13.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços por itens ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

8.13.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.13.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.13.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail ou 

campo prório na plataforma, Compras BR, no prazo de vinte até vinte e quatro horas, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

8.13.5. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 

formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.13.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 

se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

sua continuidade. 

8.16. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou 

o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 

diversas das previstas neste Edital. 

8.17. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 

com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.18. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.19. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 

a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, 

da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida, se for o caso. 
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8.20. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

 
8.21. No final da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes. 

 
9. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
1.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 0 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
A) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

 

B) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

1.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

 

i. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 

ii. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

 

iii. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

 
1.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 
1.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 0 e 0 

deste edital. 
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1.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

1.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 
i. Contiver vícios insanáveis; 

 
ii. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 
iii. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

 
iv. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 
v. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

 
1.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 
i.     A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

 
1.8.i.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 
1.8.i.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
1.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte: 

 
i. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi- 

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

 
ii. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme os preços indicados 

do termo de referência; 
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iii. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente 

do regime de execução. 

 
iv. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 

sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

 
1.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

 
1.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
1.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

 
i. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

 
ii. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 
1.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

2. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
2.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

i. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico- 

financeira, deverá ser apresentada via sistema no momento de apresentação das propostas. 

 
2.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

 
i. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

 
2.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

 
2.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

 
2.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 

nº 14.133/2021. 

 
2.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 
 

2.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
2.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
2.9. O licitante deve atender, sob pena de inabilitação, que entregara o objeto a ser contratado, em local 

estabelecido pela secretaria demandante. 

 
2.10. A habilitação será verificada por meio dos documentos exigidos no anexo I. 

 
i. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

 

2.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão todos os documentos apresentados e mantê- 

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 

3/2018, art. 7º, caput). 

 

i. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

 

2.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 
i. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital. 

 
ii. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da 

Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

2.13. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

i. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 

bem classificado. 
 

ii. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

 
2.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

 

i. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

 
ii. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

 
2.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
2.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 2.12.i. 

 
2.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 
2.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

2.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

 
3. DOS RECURSOS 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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3.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.2. O prazo recursal são de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 
3.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 
 

 

i. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 
ii. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

 
iii. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

 
3.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 
3.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

 
3.6. Não serão conhecidos às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 

proponente. 

 
3.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes serão de 03 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
3.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
3.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
3.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.barradorocha.ba.gov.br 

 
4. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
4.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 
i. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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ii. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 
 

4.1.ii.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

 
4.1.ii.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

 
4.1.ii.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

 
4.1.ii.4. Deixar de apresentar amostra; 

 
4.1.ii.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

 
iii. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
4.1.iii.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 
iv. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

 
v. Fraudar a licitação 

 
vi. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

4.1.vi.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

4.1.vi.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

4.1.vi.3.apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

vii. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

 
viii. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

4.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

 
i. Advertência; 

 
ii. Multa; 

 
iii. Impedimento de licitar e contratar e 
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iv. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

 
4.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
i. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

 
ii. As peculiaridades do caso concreto 

 
iii. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

 
iv. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

 
v. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 
4.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado. 

 
i. Para as infrações previstas nos itens 4.1.i, 4.1.ii e 4.1.iii, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

 
ii. Para as infrações previstas nos itens 4.1.iv, 4.1.v, 4.1.vi, 4.1.vii e 4.1.viii, a multa será de 15% a 30% 

do valor do contrato licitado. 

 
4.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 
4.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

 
4.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 4.1.i, 4.1.ii e 4.1.iii, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
4.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 4.1.iv, 4.1.v, 4.1.vi, 4.1.vii e 4.1.viii, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 4.1.i, 4.1.ii e 4.1.iii que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
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4.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 4.1.iii, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 

IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

 

4.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

 
4.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
4.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 
4.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
4.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 
5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

 

5.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
5.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

seguinte meio, por meio de correio eletrônico: licitacaobarradorocha@gmail.com.br 

 
5.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
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i. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 
5.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
6. DISPOSIÇÕES GERAIS. 

 
6.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 
6.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 
6.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

 
6.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
6.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 

 
6.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

 
6.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 
6.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

 
6.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
6.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico, www.barradorocha.ba.gov.br. 

 
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos 

 

 
         Barra do Rocha - Ba, 28 de Agosto de 2024. 
 

 

EzequiasSouza Silva 

Agente de Contratação 
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Termo de Referência - TR  

 
I - REGÊNCIA LEGAL 

Art. 6º, XXIII c/c art.18, II e art. 40 § 1º ambos da Lei n.º 14.133/2021 (nova Lei de Licitações) 
II - ÓRGÃO INTERESSADO/ SETOR  

1 - Prefeitura Municipal de Barra do Rocha/Ba 

2. O órgão Solicitante: Secretaria Municipal de Administração.  
 

III – Nº DE ORDEM 

TR n.º 005/2024 – ADM  

IV – CONSIDERAÇÕES:  

Considerando que o termo de referência se trata de documento 
necessário para a contratação de bens e serviços, e que deve conter 
os parâmetros e elementos descritivos da contratação. 
 

V - DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, VISANDO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE 

INTERNET VIA FIBRA ÓPTICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS 

MUNICIPAIS DESTE MUNICÍPIO. O OBJETO CONSISTE NA PRESTAÇÃO CONTÍNUA DE SERVIÇOS DE 

INTERNET DE ALTA VELOCIDADE, COM CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS ESPECÍFICAS, ATRAVÉS DE 

INFRAESTRUTURA DE FIBRA ÓPTICA, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DE CONECTIVIDADE DA 

PREFEITURA MUNICIPAL. O SERVIÇO DEVE GARANTIR QUALIDADE, ESTABILIDADE E SEGURANÇA, 

POSSIBILITANDO O DESEMPENHO EFICIENTE DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E OPERACIONAIS. 

VI – DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO – QUANTITATIVO  

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
QUANTIDADE 

(Gbps velocidade FULL 
DUPLEX) 

Unid. 
Quant

.  
Val. Unit. 
MENSAL 

Val. Total 
ANUAL 

1 

Prestação de serviços no 
fornecimento de internet através 
de fibra óptica, para atender as 

necessidades das diversas 
secretarias municipais. 

9,3  MÊS 12 R$ 4.438,73 R$ 53.264,76 

     Total   

          

         

LOCAIS A SEREM INSTALADOS OS PONTOS DE INTERNET 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Item Local Especificação Unid. 
Quant

.  
Val. Unit. Val. Total 

1 
Sede Da Secretaria Mun. De 

Saúde 
500 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

Mês 12 R$ 1.075,40 R$ 12.904,40 

2 Sede SAMU 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

3 
Unidade de Saúde da Família 

Maria José Souza Moura 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

4 
Unidade de Saúde da Família 

Aloísio Souza Oliveira 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

5 Unidade de Saúde Coroa Verde 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

6 Academia de Saúde 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

7 Centro Mariana 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

8 Farmácia Popular  
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

   1,9   Total   

   
Total de Gbps 

velocidade FULL DUPLEX 
    Mês Global 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 

Item Local Especificação Unid. 
Quant

.  
Val. Unit. Val. Total 

1 Sede Da Sec. Mun. Educação. 
500 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

Mês 12 R$ 1.160,00 R$ 13.920,00 

2 Infocentro 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

3 Biblioteca Municipal 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

4 Creche Escolar 
300 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

5 
Escola Municipal Angelina 

Leal 
300 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

6 CEMMO 
500 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

7 Escola Municipal Arelicia Sinfonia 
300 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

8 
Escola Municipal Cecilia 

Leal 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

   3,5   Total   

   
Total de Gbps 

velocidade FULL DUPLEX 
    Mês Global 

         

SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃOS E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Item Local Especificação Unid. 
Quant

.  
Val. Unit. Val. Total 

1 
Sede da Secretaria Municipal de 

Assistência Social 
500 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

Mês 12 R$ 890,00 R$ 10.680,00 2 
Centro de Referência de 

Assistência Social (CRAS) 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

  Conselho Tutelar 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

   900   Total   

   
Total de Mbps 

velocidade FULL DUPLEX 
    Mês Global 

         

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Item Local Especificação Unid. 
Quant

.  
Val. Unit. Val. Total 

1 
Prefeitura Municipal De Barra do 

Rocha 
500 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

Mês 12 R$ 1.490,00 R$ 17.880,00 

2 Delegacia de Policia 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

3 
Pelotão da Polícia Militar do 
Municipal de Barra do Rocha 

200 Mbps velocidade FULL 
DUPLEX 

4 Junta de Serviço Militar 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

5 
Sede da Secretaria Municipal 

de Agricultura 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

6 Sede do Credibahia 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

7 Praça Digital 1 - João Pessoa 
500 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

8 
Praça Digital 2 - Praça da 

Ciência/Minhocão 
500 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

9 
Praça Digital 2 - Praça da Rua 

Nova 
500 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

   3,0   Total   

    
Total de Gbps 

velocidade FULL DUPLEX 
    Mês Global 
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VII – DO PRAZO E SUA PRORROGAÇÃO.  

Trata-se de contrato de aquisição continuado, atribui-se prazo até 31 de dezembro de 2024, na forma 

do art. 107, com possibilidade de prorrogação.  

 
VIII – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Justifica-se a necessidade de adquirir a prestação de serviços no fornecimento de internet para as 

Secretarias Municipais de Barra do Rocha-Ba, com o intuito de suprir a demanda de rede e 

acessórios necessários para manter o funcionamento adequado da estrutura de todas as 

Secretarias. É imprescindível garantir a disponibilidade de uma rede com qualidade que atenda aos 

padrões mínimos de qualidade para assegurar a eficiência e a segurança no uso desse recurso 

tecnológico. 

Atualmente, o Município e as secretarias possuem Serviços de Comunicação Multimídia (SCM) - 

Circuitos de Internet em Banda larga fornecido pela empresa. 

A proposta de contratação de link de acesso à Internet por fibra óptica visa, de maneira eficiente e 

eficaz, fornecer internet de qualidade a todos os setores do Município. Por fim, o que se pretende é 

melhorar o desempenho de aos serviços corporativos e como consequência alcance melhor 

desempenho nas variadas atividades exercidas, melhor atendimento ao público e economicidade na 

contratação dos serviços. A natureza deste objeto, de acordo com o art 6º, inciso XIII da Lei Nº 

14.133, de 01 de Abril de 2021, dada as suas características, enquadra-se como serviços comuns, 

ou seja, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo 

edital, por meio de especificações usuais de mercado considerando o constante uso de 

equipamentos informáticos a nas atividades administrativas é essencial garantir que a rede de 

internet seja fornecida com procedência confiável e esteja em conformidade com os requisitos 

técnicos recomendados para proporcionar um ambiente de trabalho adequado para os servidores 

municipais. 

 
IX– DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

Contratação de empresa, visando prestação de serviços de fornecimento de internet via fibra óptica, 

para atender as necessidades das diversas secretarias municipais deste município. o objeto 

consiste na prestação contínua de serviços de internet de alta velocidade, com características 

técnicas específicas, através de infraestrutura de fibra óptica, visando atender às necessidades de 

conectividade da prefeitura municipal. o serviço deve garantir qualidade, estabilidade e segurança, 

possibilitando o desempenho eficiente das atividades administrativas e operacionais. 

  

 
X – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 

Requisitos legais lei n° 14.133/21, que institui normas para licitações e contratos da 
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administração pública, será exigido para efetiva contratação os documentos necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 

I - Jurídica; 

II - Técnica; 

III - fiscal, social e trabalhista; 

IV - Econômico-financeira. 

 

 
XI - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

 
11. Manutenção, Garantia e Disponibilidade 

Prazo máximo para a solução de qualquer problema de inoperância nos circuitos do ponto de acesso, 

seja ele decorrente de defeito físico do próprio circuito ou de configuração de equipamentos de 

comunicação de dados, será de 24 (vinte e quatro) horas a partir da data da comunicação formal da 

CONTRATANTE à CONTRATADA. 

O prazo máximo para a solução de qualquer problema de inoperância, que implique em substituição de 

componentes de hardware, será de 08 (oito) horas a partir da data da comunicação formal da 

CONTRATANTE à CONTRATADA. 

Independentemente desse prazo, a empresa estará sujeita ás glosas por descumprimento de nível de 

serviço previstas no Termo de Referência. 

6.5.5 Link de conexão banda larga com a Internet por fibra óptica de no mínimo 350 Mbps, sem serviço 

de telefonia/assinatura básica mensal, sendo incluído o fornecimento de todos os equipamentos 

necessários para o funcionamento do serviço, incluindo aparelho wi-fi, necessário ao funcionamento em 

todas as unidades e ambientes do Município.  

 

11.1. Requisitos Temporais 

 

Todos os eventos de trabalho que envolva participação de integrantes da CONTRATADA em ambiente 

da CONTRATANTE serão realizadas de segunda-feira a sexta-feira das 08:00 às 18:00, exceto feriados, 

salvo acordo entre as partes e os necessários para o restabelecimento do serviço. 

 

O prazo de início da execução das Ordem de Serviço de Fornecimento será contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data da entrega ao Preposto da CONTRATADA por qualquer meio formal de 

comunicação, salvo quando definida outra data pela CONTRATANTE na Ordem. 

 

Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização do contrato deverão ser prestados imediatamente pela 
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CONTRATADA, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 

respondidos no prazo máximo de 6 (seis) horas úteis. 

 

Não será computado o tempo de atraso quando este estiver sido ocasionado pela CONTRATANTE ou 

por fatos supervenientes que independam de ações da CONTRATADA, desde que devidamente 

justificado e aceito pela CONTRATANTE. 

 

Não são considerados casos ou fatos supervenientes as situações externas que poderiam ter sido 

contornadas ou mitigadas por ações de logísticas preventivas ou reativas da CONTRATADA. 

 

A CONTRATADA deverá disponibilizar, os bens e/ou serviços no local indicado e no prazo de 10 (dez) 

dias úteis contados da emissão da Ordem de Serviço de fornecimento. 

 

Os atendimentos de suporte e assistência técnica balcão deve ser prestados em local a ser indicado 

pela CONTRATADA, inclusive os de substituição de equipamentos. 

 

Os equipamentos que apresentarem defeito ou mau funcionamento devem ter o problema sanado 

imediatamente.  

 

Todas as informações, imagens, aplicativos e documentos providos pela CONTRATANTE ou oriundos 

das informações que forem propriedade da CONTRATANTE que forem manuseados e utilizados, são de 

propriedade da CONTRATANTE, não podendo ser repassadas, copiadas, alteradas ou absorvidas na 

relação de bens da CONTRATADA, bem como, de seus executores, sem expressa autorização da 

CONTRATANTE. 

 

Será considerado ilícito a divulgação, o repasse ou utilização indevida de informações, bem como dos 

documentos, imagens, gravações e informações utilizados durante a prestação dos serviços. 

 

A CONTRATADA obriga-se a dar ciência à CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, sobre 

qualquer anormalidade que verificar na prestação dos serviços. 

 

Todas as informações obtidas ou extraídas pela CONTRATADA quando da execução dos serviços 

deverão ser tratadas como confidenciais, sendo vedada qualquer reprodução, utilização ou divulgação a 

terceiros, devendo a CONTRATADA zelar por si e por seus sócios, empregados e subcontratados pela 

manutenção do sigilo absoluto sobre os dados, informações, 
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documentos, especificações técnicas e comerciais de que eventualmente tenham conhecimento ou 

acesso em razão dos serviços executados. 

 

Os equipamentos deverão possuir acesso às correções disponibilizadas pelo fabricante, enquanto existir 

o suporte às versões fornecidas 

 

Garantia da Contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas 

razões abaixo justificadas: 

Por, não haver complexidade e vultuosidade na presente licitação, não comprometendo o cumprimento 

das obrigações; 

A onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, representa um valor que seria 

agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os custos dessa exigência seriam 

repassados à própria Administração contratante. Portanto, essa exigência vai de encontro à 

economicidade da contratação. 

A exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representar diminuição do universo de 

interessados e ao caráter competitivo do certame  

 
XII – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um gestor do contrato, 

especialmente designado, na oportunidade Indicamos a Servidora, Ana Clara Barros da Silva, 

portaria de nomeação n.º 1.332/2023, na função de Assessora de Gabinete.  

O recebimento do serviço ocorrerá com lastro nas disposições do art. 40, II da Lei n.º 14.133/2021. 

Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

com verificação posterior da conformidade do serviço com as exigências contratuais e 

definitivamente, pelo Gestor do contrato o Sr. Etevaldo Câmara dos Santos mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

http://www.cscruz.org/CSTI/ManualOnLine/001.002.050.108.195.htm#Fund91-5
http://www.cscruz.org/CSTI/ManualOnLine/001.002.050.108.195.htm#Fund91-5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
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No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.  

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações. 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso.  

O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  

O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
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aprimoramento das atividades da Administração 

 Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato 

exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado. 

Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo.  

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações listadas no 

art. 155 da Lei n.º 14.133/2021;  

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as sanções 

previstas no artigo 156 da Lei n.º 14.133/2021;  

Na aplicação da sanção de multa, prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar., previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) 

ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou 

o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 

de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 
XIII - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR; 

 

Menor preço global por lote único.     

 
XIV- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, 

 
As quantidades a serem contratadas foram baseadas em torno de R$ 53.264,76 (Cinquenta e três 

mil, duzentos e sessenta e quatro reais e setenta e seis centavos) no consumo anual de todas as 
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Secretarias Municipal. Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como 

parâmetro as últimas contratações com o mesmo objeto, vale ressaltar que esse ano o município 

estará implantando nas escolas o período integral, assim como obtivemos ampliação e reformas 

de escolas, então o quantitativo foi baseado no consumo e aumentado em 30% para atendimento 

dessas demandas sobressalente da Administração Pública. 

 
XV - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

UNIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 

AÇÃO/ATIVIDADE: 2.027 - Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde 

ELEMENTO: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços Terceiros - Pessoa Juridica  

FONTE: 15001002 - Saúde - 15% 

 

UNIDADE: 050101 - SECRETARIA MUNIC. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 

AÇÃO/ATIVIDADE: 2.009 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação 2.014 - 

Manutenção do Ensino Fundamental 2.010 – Manutenção do Ensino Infantil  

ELEMENTO: 3.3.90.39.00 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 

FONTE: 15001001 - Educação - 25% 15400000 - Recursos do FUNDEB - Impostos e 

Transferências de Impostos 15410000 - Transferências do FUNDEB - Complementação da União - 

VAAF 

UNIDADE: 020201 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

AÇÃO/ATIVIDADE: 2.004 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração  

ELEMENTO: 3.3.90.39.00 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica  

FONTE: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

 

UNIDADE: 040101 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS 

AÇÃO/ATIVIDADE: 2.037 - Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Assistência Social – 

FMAS 2.040 – Manutenção da Gestão Descentralizada do Programa Auxilio Brasil – IGD/SUAS  

ELEMENTO: 3.3.90.39.00 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Jurídica 

FONTE: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 16600000 - Transferência de Recurso 

do Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS 
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APÊNDICE DO ANEXO I –  
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
 

 

I - REGÊNCIA LEGAL 

Art. 6º, XX c/c art.18, I e §1º ambos da Lei n.º 14.133/2021 (nova Lei de Licitações) 

II - ÓRGÃO INTERESSADO/ SETOR  

1 - Prefeitura Municipal de Barra do Rocha  

2. O órgão Solicitante: Secretaria Municipal de Administração.  

III – CONSIDERAÇÕES:  

O estudo técnico preliminar é um documento essencial na fase inicial do planejamento de uma 

contratação. Ele identifica o interesse público subjacente, propõe a melhor solução e serve de 

base para a elaboração do anteprojeto, termo de referência ou projeto básico, caso a viabilidade 

da contratação seja confirmada. 

 

IV - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O PROBLEMA A SER RESOLVIDO 

SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO.  

 

Justifica-se a necessidade de adquirir a prestação de serviços no fornecimento de internet para as 

Secretarias Municipais de Barra do Rocha-Ba com o intuito de suprir a demanda de rede e 

acessórios necessários para manter o funcionamento adequado da estrutura de todas as 

Secretarias. É imprescindível garantir a disponibilidade de uma rede com qualidade que atenda 

aos padrões mínimos de qualidade para assegurar a eficiência e a segurança no uso desse 

recurso tecnológico. 

Atualmente, o Município e as secretarias possuem Serviços de Comunicação Multimídia (SCM) - 

Circuitos de Internet em Banda larga fornecido pela empresa. 

A proposta de contratação de link de acesso à Internet por fibra óptica visa, de maneira eficiente e 

eficaz, fornecer internet de qualidade a todos os setores do Município. Por fim, o que se pretende 

é melhorar o desempenho de aos serviços corporativos e como consequência alcance melhor 

desempenho nas variadas atividades exercidas, melhor atendimento ao público e economicidade 

na contratação dos serviços. A natureza deste objeto, de acordo com o art 6º, inciso XIII da Lei Nº 

14.133, de 01 de Abril de 2021, dada as suas características, enquadra-se como serviços comuns, 

ou seja, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos 

pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado considerando o constante uso de 

equipamentos informáticos a nas atividades administrativas é essencial garantir que a rede de 

internet seja fornecida com procedência confiável e esteja em conformidade com os requisitos 
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técnicos recomendados para proporcionar um ambiente de trabalho adequado para os servidores 

municipais. 

 

V - DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL; 

 

O decreto Municipal que regulamenta a lei n.º 14.133/2021 em seu art. 14, estabelece que o 

plano anual de contratação é facultativo e segundo entendimento Manifestado pelo TCM, cada 

município tem a autonomia de definir sua Obrigatoriedade. 

 

VI – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

7. Requisitos de manutenção, garantia e disponibilidade 

6.5.2.O prazo máximo para a solução de qualquer problema de inoperância nos circuitos do ponto 

de acesso, seja ele decorrente de defeito físico do próprio circuito ou de configuração de 

equipamentos de comunicação de dados, será de 24 (vinte e quatro) horas a partir da data da 

comunicação formal da CONTRATANTE à CONTRATADA. 

6.5.3. O prazo máximo para a solução de qualquer problema de inoperância, que implique em 

substituição de componentes de hardware, será de 08 (oito) horas a partir da data da comunicação 

formal da CONTRATANTE à CONTRATADA. 

6.5.4. Independentemente desse prazo, a empresa estará sujeita ás glosas por descumprimento 

de nível de serviço previstas no Termo de Referência. 

6.5.5 Link de conexão banda larga com a Internet por fibra óptica de no mínimo 350 Mbps, sem 

serviço de telefonia/assinatura básica mensal, sendo incluído o fornecimento de todos os 

equipamentos necessários para o funcionamento do serviço, incluindo aparelho wi-fi, necessário 

ao funcionamento em todas as unidades e ambientes do Município.  

 

7.1. Requisitos legais lei n° 14.133/21, que institui normas para licitações e contratos da 

administração pública. 

Será exigido para efetiva contratação os documentos necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 

I - Jurídica; 

II - Técnica; 

III - fiscal, social e trabalhista; 

IV - Econômico-financeira. 

7.3 Requisitos temporais 
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Todos os eventos de trabalho que envolva participação de integrantes da CONTRATADA em 

ambiente da CONTRATANTE serão realizadas de segunda-feira a sexta-feira das 08:00 às 18:00, 

exceto feriados, salvo acordo entre as partes e os necessários para o restabelecimento do serviço. 

 

O prazo de início da execução das Ordem de Serviço de Fornecimento será contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data da entrega ao Preposto da CONTRATADA por qualquer meio 

formal de comunicação, salvo quando definida outra data pela CONTRATANTE na Ordem. 

 

Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização do contrato deverão ser prestados imediatamente 

pela CONTRATADA, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que 

serão respondidos no prazo máximo de 6 (seis) horas úteis. 

 

Não será computado o tempo de atraso quando este estiver sido ocasionado pela CONTRATANTE 

ou por fatos supervenientes que independam de ações da CONTRATADA, desde que 

devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE. 

 

Não são considerados casos ou fatos supervenientes as situações externas que poderiam ter sido 

contornadas ou mitigadas por ações de logísticas preventivas ou reativas da CONTRATADA. 

 

A CONTRATADA deverá disponibilizar, os bens e/ou serviços no local indicado e no prazo de 10 

(dez) dias úteis contados da emissão da Ordem de Serviço de fornecimento. 

 

Os atendimentos de suporte e assistência técnica balcão deve ser prestados em local a ser 

indicado pela CONTRATADA, inclusive os de substituição de equipamentos. 

 

Os equipamentos que apresentarem defeito ou mau funcionamento devem ter o problema sanado 

imediatamente.  

 

Todas as informações, imagens, aplicativos e documentos providos pela CONTRATANTE ou 

oriundos das informações que forem propriedade da CONTRATANTE que forem manuseados e 

utilizados, são de propriedade da CONTRATANTE, não podendo ser repassadas, copiadas, 

alteradas ou absorvidas na relação de bens da CONTRATADA, bem como, de seus executores, 

sem expressa autorização da CONTRATANTE. 

 

Será considerado ilícito a divulgação, o repasse ou utilização indevida de informações, bem como 
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dos documentos, imagens, gravações e informações utilizados durante a prestação dos serviços. 

 

A CONTRATADA obriga-se a dar ciência à CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, sobre 

qualquer anormalidade que verificar na prestação dos serviços. 

 

Todas as informações obtidas ou extraídas pela CONTRATADA quando da execução dos serviços 

deverão ser tratadas como confidenciais, sendo vedada qualquer reprodução, utilização ou 

divulgação a terceiros, devendo a CONTRATADA zelar por si e por seus sócios, empregados e 

subcontratados pela manutenção do sigilo absoluto sobre os dados, informações, 

documentos, especificações técnicas e comerciais de que eventualmente tenham conhecimento ou 

acesso em razão dos serviços executados. 

 

Os equipamentos deverão possuir acesso às correções disponibilizadas pelo fabricante, enquanto 

existir o suporte às versões fornecidas 

 

Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, 

pelas razões abaixo justificadas: 

Por, não haver complexidade e vultuosidade na presente licitação, não comprometendo o 

cumprimento das obrigações; 

A onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, representa um valor que 

seria agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os custos dessa exigência 

seriam repassados à própria Administração contratante. Portanto, essa exigência vai de encontro à 

economicidade da contratação. 

A exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representar diminuição do universo de 

interessados e ao caráter competitivo do certame 

 

VIII - ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE 

CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE.  
 
As quantidades a serem contratadas foram baseadas nos postos públicos, onde serão 

disponibilizados os serviços e a quantidade de servidores lotados e do público que usará os 

serviços. . 

IX - LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E 

JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR. 
 

O próprio art. 18, §1º, V da Lei nº 14.133/2021 diz que se trata da “análise das alternativas 

possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar”. É o 
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mercado que irá apontar qual o melhor caminho para solucionar sua demanda, sob os aspectos 

técnico e econômico. Para tanto, é imprescindível que a Administração compreenda bem sua 

demanda para que o levantamento seja o mais produtivo possível. 

No caso específico a maioria dos órgãos públicos mediante procedimento de licitação, contratam 

empresas para o fornecimento de link de acesso a internet, com a realização das instalações e 

manutenção necessária, senão vejamos: 
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Notadamente, se analisarmos o mercado veremos que essa é a solução utilizada pela totalidade 

dos órgãos públicos verificados, representando assim a melhor solução para a contratação dos 

serviços. 

 

X - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS 

MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR DE ANEXO 

CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR PRESERVAR O SEU SIGILO ATÉ A CONCLUSÃO DA 

LICITAÇÃO; 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
QUANTIDADE 

(Gbps velocidade FULL 
DUPLEX) 

Unid. 
Quant

.  
Val. Unit. 
MENSAL 

Val. Total 
ANUAL 

1 

Prestação de serviços no 
fornecimento de internet através 
de fibra óptica, para atender as 

necessidades das diversas 
secretarias municipais. 

9,3  MÊS 12 R$ 4.438,73 R$ 53.264,76 

     Total   

          

         

LOCAIS A SEREM INSTALADOS OS PONTOS DE INTERNET 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Item Local Especificação Unid. 
Quant

.  
Val. Unit. Val. Total 

1 
Sede Da Secretaria Mun. De 

Saúde 
500 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

Mês 12 R$ 1.075,40 R$ 12.904,40 

2 Sede SAMU 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

3 
Unidade de Saúde da Família 

Maria José Souza Moura 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

4 
Unidade de Saúde da Família 

Aloísio Souza Oliveira 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

5 Unidade de Saúde Coroa Verde 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 
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6 Academia de Saúde 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

7 Centro Mariana 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

8 Farmácia Popular  
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

   1,9   Total   

   
Total de Gbps 

velocidade FULL DUPLEX 
    Mês Global 

         

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 

Item Local Especificação Unid. 
Quant

.  
Val. Unit. Val. Total 

1 Sede Da Sec. Mun. Educação. 
500 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

Mês 12 R$ 1.160,00 R$ 13.920,00 

2 Infocentro 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

3 Biblioteca Municipal 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

4 Creche Escolar 
300 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

5 
Escola Municipal Angelina 

Leal 
300 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

6 CEMMO 
500 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

7 Escola Municipal Arelicia Sinfonia 
300 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

8 
Escola Municipal Cecilia 

Leal 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

   3,5   Total   

   
Total de Gbps 

velocidade FULL DUPLEX 
    Mês Global 

         

SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃOS E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Item Local Especificação Unid. 
Quant

.  
Val. Unit. Val. Total 

1 
Sede da Secretaria Municipal de 

Assistência Social 
500 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

Mês 12 R$ 890,00 R$ 10.680,00 2 
Centro de Referência de 

Assistência Social (CRAS) 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

  Conselho Tutelar 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

   900   Total   

   
Total de Mbps 

velocidade FULL DUPLEX 
    Mês Global 

         

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Item Local Especificação Unid. 
Quant

.  
Val. Unit. Val. Total 

1 
Prefeitura Municipal De Barra do 

Rocha 
500 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

Mês 12 R$ 1.490,00 R$ 17.880,00 

2 Delegacia de Policia 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

3 
Pelotão da Polícia Militar do 
Municipal de Barra do Rocha 

200 Mbps velocidade FULL 
DUPLEX 

4 Junta de Serviço Militar 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

5 
Sede da Secretaria Municipal 

de Agricultura 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

6 Sede do Credibahia 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

7 Praça Digital 1 - João Pessoa 
500 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

8 
Praça Digital 2 - Praça da 

Ciência/Minhocão 
500 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

9 
Praça Digital 2 - Praça da Rua 

Nova 
500 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 
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   3,0   Total   

    
Total de Gbps 

velocidade FULL DUPLEX 
    Mês Global 

 
 

 

XI - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E 

À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO; 

 

Contratação de empresa para disponibilizar de forma individualizada, o Link de conexão com a internet 

através de fibra óptica. Não deve estar atrelado a serviço de telefonia/assinatura básica mensal ou 

franquias de upload e download. 

Deve incluir o fornecimento de todos os serviços e equipamentos necessários para a instalação e 

funcionamento mínimo do serviço, incluindo equipamento Wi-Fi. 

Deverão ser fornecidas as instruções mínimas para acesso as configurações do CPE 

 

XII - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO;  

  

Esta contratação diz respeito a serviços de natureza indivisível, ficando justificado o não parcelamento 

da solução. 

 

XIII - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR 

APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS 

 
Melhoria na qualidade dos serviços prestados pelas Unidades Técnicas do Município; 

Melhoria no acesso aos sistemas corporativos e externos utilizados pelos servidores das Unidades 

Técnicas; 

Conexão à Internet com disponibilidade alta. 

 

XIV- PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS; 

Após a realização desse Estudo Preliminar, o Termo de Referência será elaborado e caso aprovado 

pela Administração Central será realizada Licitação mediante Pregão Eletrônico. A licitação estando 

homologada, poderá ser feita a contratação para aquisição dos itens licitados. 

 

 

XV - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES; 

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a 

contratação pretendida. 
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XVI - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA 

NECESSIDADE A QUE SE DESTINA  

 

Declaro para todos os fins que com base no Estudo Técnico Preliminar que esta contratação se 

encontra: 

( X ) Viável 

(  ) Inviável 

A aquisição se mostrou viável a partir da análise do presente Estudo Técnico Preliminar e de acordo 

com os termos pretendidos, como já vem sendo realizada pela Secretaria Municipal de Administração. 

 
 

Barra do Rocha-Ba 23 de Agosto de 2024 

 
_____________________________________ 

Jeane Moreno de Oliveira Santos 
Resp. pela Elaboração do Estudo Técnico Preliminar/TR 

Tabela de Análise de Levantamento de preço. 
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ANEXO Il 

EXIGÊNCIAS DA HABILITAÇÃO 

 

1. HABILITAÇÃO 
 

1.1. Conforme o Art. 55, I “a” da lei n.º 14.133/2021 a licitante terá o prazo fixado de oito dias úteis, contado da 

data de publicação do aviso do edital, para a apresentação da proposta e dos documentos de habilitação via 

plataforma do sistema eletrônico que será utilizado pela administração. 

 
1.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos 

no sistema, até a data estipulada de recebimento de proposta. 

 
1.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 

via e-mail, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação. 

 
1.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

 
1.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
1.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

 
1.7. Para a participação nesta licitação a proponente interessada deverá, até a data estipulada para o 

recebimento de propostas, anexar em campo especifico na plataforma eletrônica do pregão, a proposta 

de preço inicial, bem como todos os documentos de habilitação (listados neste edital), devidamente 

preenchidos com todos os dados da empresa, carimbados e rubricados. 

 
1.7.1. Os documentos anexados permanecerão invisíveis para o pregoeiro bem como para todos os 

licitantes, ficando disponíveis para consulta, apenas ao término da sessão de disputa de preços. 

 
1.7.2. O não cumprimento do anexo dos documentos de habilitação dentro dos prazos estabelecidos 

acima, poderá resultar na inabilitação da empresa pelo pregoeiro, que dará continuidade ao certame 

convocando via sistema eletrônico da plataforma eletrônica COMPRAS BR, às demais licitantes por 

ordem de classificação. 

 
1.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 

para fins de habilitação: 

 
 

 

1.2. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
1.2.1. Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 

1.2.2. Habilitação Jurídica; 

1.2.3. Qualificação econômico-financeira; 
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1.2.4. Regularidade fiscal e trabalhista; 

1.2.5. Qualificação técnica e 

1.2.6. Documentação complementar. 

 
1.3. Documentos relativos à Habilitação Jurídica: 

 
1.3.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 
1.3.2. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades Empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores; 

 
1.3.3. Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato 

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir, ou; 

 
1.4. Documentos relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

 
1.4.1. Certidão negativa de falência, insolvência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida 

pelo distribuidor judicial da sede Estadual da licitante pessoa jurídica ou empresário individual; 

 
1.5. Documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 
1.5.1. Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 

 
1.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 
1.5.3. Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, quanto à Dívida Ativa da União; 

Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN); RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais; 

 
1.5.4. Prova de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicílio ou sede do 

licitante. 

 
1.5.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

 
1.5.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa de débitos trabalhistas. 

 
 

 

 

 

 

  

Rua. Maria O. Bittencourt, s/n, Centro, CEP: 45.560-000,Barra do Rocha/Ba   
 

Tel: (73) 3202 - 2196 
www.barradorocha.ba.gov.br 

Processo Administrativo n° 060/2024. 
Pregão Eletrônico n° 012/2024. 

Edital n° 012/2024. 

http://www.barradorocha.ba.gov.br/
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1.5.7. Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 

e trabalhista da matriz e da filial. 

 
1.5.8. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da LC nº 123/06). 

 
1.5.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 123/06); 

 
1.5.10. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal; 

 
1.5.11. A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, nos termos da Seção “DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”, para 

a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 
1.6. Documentos relativos à Qualificação Técnica: 

 
1.6.1. No mínimo 01 (um) Atestado/Certidão fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado 
comprovando ter executado os serviços em características, quantidade e prazo compatível com o objeto desta 
licitação acompanhado de contrato de prestação de serviço oriundo do objeto do atestado emitido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, devidamente assinado por seu respectivo representante legal. 
 
1.6.11. Licença de Funcionamento/Alvará, expedida pelo órgão de competência Estadual ou Municipal da 

licitante para exercer atividades de serviço, comercialização ou venda do objeto licitado, válida para o 
ano em                        exercício ou conforme dispuser a própria certidão ou a legislação competente. 

 
 

1.6.12. O licitante deverá declarar, conforme modelos sugeridos: 

 
a) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade 

das informações prestadas, na forma da lei; 

 

b) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

 

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

d) Declaração de que não emprega menor. A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII 

da Constituição Federal (Lei 9.854 de 27/10/99); 

 

e) Declaração de Enquadramento da empresa no regime ME/EPP para efeito do disposto na LC 

123/2006, 

 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO ROCHA 
                            Estado da Bahia 
                    CNPJ: 14.234.850/0001-69 

                    Setor de Licitações e Contratos 

 

 

 

1.7. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados: 

 
I. Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser apresentados 

em nome do licitante e com o número do CNPJ ou CPF, se pessoa física; 

 
II. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; 

 
III. Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, forem 

emitidos somente em nome da matriz; 

 
IV. Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório ou por servidor 

qualificado da Prefeitura Municipal de Barra do Rocha/Ba, lotado na Secretaria Municipal de Administração, 

designado para a Comissão Permanente de Licitações, Pregoeiro ou Membro da Equipe de Apoio. 

 
V. Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado habilitado. 

 
VI. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 012/2024 

 
ANEXO 03 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio. 
 

Pelo      presente      instrumento, a      empresa, , CNPJ     nº. 
  , com sede na , através   de   seu   representante   legal,   (sócio   gerente, 
proprietário)   , portador(a) da Carteira de 
Identidade nº  , e inscrito(a) no CPF/MF com o nº  , DECLARA, sob as 
penas da Lei que: 

 
 

1) Até a presente data inexiste fato impeditivo (ou seja, de que não há declaração de inidoneidade nos 
termos da Lei Federal 14.133/21, em sua redação atual), para sua habilitação no Pregão Eletrônico 
nº /2024, que está apta a contratar com órgão público. 

 

2) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

 
3) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

 

4) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

5) Está dispensado ou cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
6) Que não tem em seu quadro societário e funcional, servidores públicos da contratante exercendo 

funções de gerência, administração ou tomada de decisão, inclusive de membros de Comissões ou 
servidores do Município de Barra do Rocha/Ba. 

 
(Local), .......... de ............................... de 2024. 

 
 
 

EMPRESA / CNPJ 

(Proprietário/Sócio/Representante) 
 
 
 
 
 

Rua. Maria O. Bittencourt, s/n, Centro, CEP: 45.560-000,Barra do Rocha/Ba   
 

Tel: (73) 3202 - 2196 
www.barradorocha.ba.gov.br 

Processo Administrativo n° 060/2024. 
Pregão Eletrônico n° 012/2024. 

Edital n° 012/2024. 

http://www.barradorocha.ba.gov.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 012/2024 
 

ANEXO 04 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 
 

LICITAÇÃO Nº: 012/2024 ABERTURA: 01/10/2024 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico HORÁRIO: 09hs00 (horário de Brasília) 

TIPO: Menor Preço FORMA DE JULGAMENTO: Menor Preço Global Por 
Lote Único. 

OBJETO. 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: FONE/FAX: CONTATO: 

INSC. ESTADUAL: CNPJ: 

e-mail: 
VALIDADE DA PROPOSTA: DADOS BANCÁRIOS: 

DADOS DO REPRESENTANTE PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

REPRESENTANTE LEGAL: 

RG: CPF: 

DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO – QUANTITATIVO  

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
QUANTIDADE 

(Gbps velocidade FULL 
DUPLEX) 

Unid. 
Quant

.  
Val. Unit. 
MENSAL 

Val. Total 
ANUAL 

1 

Prestação de serviços no 
fornecimento de internet através 
de fibra óptica, para atender as 

necessidades das diversas 
secretarias municipais. 

9,3  MÊS 12   

     Total   

          

         

LOCAIS A SEREM INSTALADOS OS PONTOS DE INTERNET 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Item Local Especificação Unid. 
Quant

.  
Val. Unit. Val. Total 

1 
Sede Da Secretaria Mun. De 

Saúde 
500 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

Mês 12   

2 Sede SAMU 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

3 
Unidade de Saúde da Família 

Maria José Souza Moura 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

4 
Unidade de Saúde da Família 

Aloísio Souza Oliveira 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

5 Unidade de Saúde Coroa Verde 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

6 Academia de Saúde 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

7 Centro Mariana 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

8 Farmácia Popular  
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

   1,9   Total   

   
Total de Gbps 

velocidade FULL DUPLEX 
    Mês Global 

         

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 

Item Local Especificação Unid. 
Quant

.  
Val. Unit. Val. Total 

1 Sede Da Sec. Mun. Educação. 
500 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 
Mês 12   
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2 Infocentro 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

3 Biblioteca Municipal 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

4 Creche Escolar 
300 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

5 
Escola Municipal Angelina 

Leal 
300 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

6 CEMMO 
500 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

7 Escola Municipal Arelicia Sinfonia 
300 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

8 
Escola Municipal Cecilia 

Leal 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

   3,5   Total   

   
Total de Gbps 

velocidade FULL DUPLEX 
    Mês Global 

         

SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃOS E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Item Local Especificação Unid. 
Quant

.  
Val. Unit. Val. Total 

1 
Sede da Secretaria Municipal de 

Assistência Social 
500 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

Mês 12   2 
Centro de Referência de 

Assistência Social (CRAS) 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

  Conselho Tutelar 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

   900   Total   

   
Total de Mbps 

velocidade FULL DUPLEX 
    Mês Global 

         

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Item Local Especificação Unid. 
Quant

.  
Val. Unit. Val. Total 

1 
Prefeitura Municipal De Barra do 

Rocha 
500 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

Mês 12   

2 Delegacia de Policia 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

3 
Pelotão da Polícia Militar do 
Municipal de Barra do Rocha 

200 Mbps velocidade FULL 
DUPLEX 

4 Junta de Serviço Militar 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

5 
Sede da Secretaria Municipal 

de Agricultura 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

6 Sede do Credibahia 
200 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

7 Praça Digital 1 - João Pessoa 
500 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

8 
Praça Digital 2 - Praça da 

Ciência/Minhocão 
500 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

9 
Praça Digital 2 - Praça da Rua 

Nova 
500 Mbps velocidade FULL 

DUPLEX 

   3,0   Total   

    
Total de Gbps 

velocidade FULL DUPLEX 
    Mês Global 

 
 

 

I - O Prazo e Forma de entrega será em conformidade com o Edital; 

 
II - A validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias da abertura das propostas; 

 
III – Declaramos que, aceitamos, concordamos e que cumpriremos rigorosamente as especificações e as 

recomendações, descrita neste Edital; 
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IV - Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do contrato, 

bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, 

transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total execução 

do fornecimento. 

V – Declara para os devidos fins que em suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

 
(Local), .......... de ............................... de 2024. 

 

EMPRESA / CNPJ 

(Proprietário/Sócio/Representante) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 012/2024 
 

ANEXO 05 

 

MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

AQUISIÇÕES FORNECIMENTO CONTINUADO – LICITAÇÃO 

 

 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO Nº XXX/2024. 

 

 
 

Pelo presente instrumento de contrato de Prestação de Serviços, 

CONTRATANTE e CONTRATADA, abaixo qualificadas e assinadas, tem 

entre si e combinadas cláusulas e condições que seguirão, as quais 

mutuamente aceitam, outorgam e ratificam na forma abaixo estabelecida, 

tudo de acordo com tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................., e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 011/2024, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas, a saber: 

 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BARRA DO ROCHA/BA, pessoa jurídica de direito público, com sede 

administrativa à Rua. Maria Oliveira Bittencourt, S/N, Centro, CEP – 45.560-000, Barra do Rocha, Estado da Bahia, 

inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o número 14.234.850/0001-69, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, o Senhor JOSÉ LUIZ FRANCO RAMOS COSTA, residente e domiciliado na 

Faz. Amaralina, Zona Rural, Município de Barra do Rocha, Estado da Bahia, brasileira, casado, portadora do RG nº 

XXX.XXX SSP/BA e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o número XXX.XXX.XXX-XX. 

CONTRATADA: (xxx) 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

6.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

6.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE  QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

      

      

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, O Termo de Referência; o Edital da 

Licitação; a proposta do contratado e eventuais anexos dos documentos referidos. 

 
7. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

Trata-se de contrato de serviços, atribui-se prazo de 12 (doze) meses, na forma do art. 106 da Nova Lei 

de Licitações, podendo ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.0. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.0 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.   ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.0. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M/FGV, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

8.0. São obrigações do Contratante: 

 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

 
8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.7. Aplicar ao Contratado caso cometa algumas das condutas previstas no art. 155, as sanções previstas no 

art. 156, de acordo com as determinações constantes nos artigos 157 a 163 todos da Lei n.º 14.133/2021 e 

neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10 A Administração terá o prazo de trinta dias corridos, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de quinze dias, contado do recebimento da demanda. 

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 

9.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, seus anexos e partes integrantes, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto. 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade diretamente no sistemas públicos, o contratado 

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, nos 

termos do Decreto Executivo nº. 5.039/2022, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 
9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
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9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10.1. conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 

11.0. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

Funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 
i. ADVERTÊNCIA, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. MULTA: 

1. Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 10 (dez) dias; 

2. Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 

máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 
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i. O atraso superior a 15 (quinze) dias corridos autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto. 

11.2 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

 
  

Rua. Maria O. Bittencourt, s/n, Centro, CEP: 45.560-000,Barra do Rocha/Ba   
 

Tel: (73) 3202 - 2196 
www.barradorocha.ba.gov.br 

Processo Administrativo n° 060/2024. 
Pregão Eletrônico n° 012/2024. 

Edital n° 012/2024. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.barradorocha.ba.gov.br/


 PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO ROCHA 
                            Estado da Bahia 
                    CNPJ: 14.234.850/0001-69 

                    Setor de Licitações e Contratos 

 

 

 

 

 

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 

12. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

12.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

12.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 
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12.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

12.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

12.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido do Balanço dos eventos contratuais já 

cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos, Indenizações 

e multas. 

12.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 

13.0. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade: 

 
Fonte de Recursos: 

 
Programa de Trabalho: 

 
Elemento de Despesa: 

 
13.1. Quando aplicável a dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento, na forma do art. 106, II, da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 

14.0. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas Municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas nas 

Normas Federais e na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 
15.0. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.1. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 
16.0. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 

2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 
 

Fica Eleito o Foro da Justiça Estadual na Comarca de Ipiaú/Ba, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

Barra do Rocha/Ba, xx de xxxxxxxxxx de 2024. 

 

 

 
 

 
 

 

JOSÉ LUIZ FRANCO R. COSTA 
                    Prefeito Municipal 
Contratante 

 

 
 

 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Xxxxxxxxxxxxxxx 

Contratado 

 

 
TESTEMUNHAS: 

 
 
 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxx 
CPF: xxxxxxxxxxxxx 

 
 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxx 
CPF: xxxxxxxxxxxxx 
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